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Introdução 

A garantia do direito à educação para todos, estabelecida na Constituição Federal de 1988 e 

reafirmada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996), fundamenta o 

movimento pela educação inclusiva no Brasil. Contudo, a efetivação da inclusão de alunos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ensino regular apresenta desafios complexos, 

centrados frequentemente na atuação docente. Essa tensão entre o discurso legal e a prática 

cotidiana evidencia a necessidade de aprofundar o que se entende por inclusão, como aponta 

Omote (2015), para além da mera matrícula. A literatura aponta que, apesar do avanço 

normativo representado por documentos como a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a Base Nacional Comum Curricular (2018), os 

professores se deparam com uma lacuna entre as diretrizes e a prática pedagógica (Mendes, 

2018; Garcia, 2013). O problema reside na necessidade de mediações e intervenções 

especializadas que nem sempre são dominadas ou apoiadas estruturalmente, gerando 

sobrecarga e incertezas. Como afirma Mantoan (2015), a inclusão não é um simples ato de 

matricular, mas um processo que exige transformação pedagógica. Diante desse contexto, este 

trabalho tem como objetivo geral analisar as práticas inclusivas e a mediação docente voltadas 

a alunos com TEA no ambiente escolar. Como objetivos específicos, buscam-se: (a) identificar 

os principais desafios pedagógicos enfrentados pelos professores; (b) discutir as intervenções e 

estratégias de mediação mais eficazes; e (c) relacionar essas práticas com as diretrizes das 

políticas públicas de educação inclusiva. 

 

Metodologia 

Trata-se de uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa. A pesquisa foi fundamentada em 

um levantamento de documentos oficiais (Constituição Federal, LDB, BNCC, PNEEPEI), 

artigos científicos indexados em bases como SciELO e Redalyc, e teses de programas de pós-

graduação reconhecidos. A seleção das fontes priorizou obras que discutem a intersecção entre 

TEA, mediação docente e políticas educacionais. A análise do material foi realizada por meio 

da análise de conteúdo temática (Bardin, 2016), agrupando os dados em categorias como 

"desafios da mediação", "estratégias de intervenção" e "políticas de suporte". 
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Resultados e discussão 

A análise revela que o principal desafio para a mediação docente é a formação inicial e 

continuada deficitária. Gavioli e Prieto (2011) apontam que os cursos de licenciatura, em geral, 

não preparam os futuros professores para lidar com a diversidade, especificamente com as 

peculiaridades do TEA, como dificuldades na comunicação e interação social (Schmidt & Bosa, 

2003). Essa falta de preparo gera insegurança e dificulta a adaptação curricular, um pilar da 

inclusão. A BNCC (2018) propõe as "dez competências para a inclusão", mas sua 

implementação depende de um suporte que muitas vezes inexiste. As intervenções mais 

eficazes, segundo a literatura, são aquelas que se baseiam na estruturação e na previsibilidade. 

Estratégias como o uso de recursos visuais (agendas, cartões de comunicação), a organização 

do ambiente físico e o ensino individualizado, alinhados a princípios do TEACCH, são 

destacados como promotores de autonomia e redução de ansiedade nos alunos com TEA 

(Camargo & Bosa, 2009). O ensino colaborativo, em que o professor da sala comum atua em 

parceria com o professor de educação especial, surge como uma estratégia potente para planejar 

e executar intervenções eficazes (Ferreira, 2019). Contudo, a discussão mostra que o sucesso 

dessas práticas depende de uma mudança estrutural. A política de inclusão, embora avançada, 

esbarra na falta de recursos humanos e materiais, e na cultura escolar que ainda resiste à 

mudança (Silva & Kassar, 2007). A mediação docente, portanto, não é um ato isolado, mas uma 

prática que depende de uma rede de apoio que inclui gestão, família e profissionais 

especializados (Baptista, 2006). 

 

Conclusões 

A inclusão de alunos com TEA depende fundamentalmente da mediação docente qualificada e 

intencional. Os principais desafios são a formação inicial e continuada insuficiente e a carência 

de recursos de apoio nas escolas. Estratégias como o uso de recursos visuais, o planejamento 

individualizado e o ensino colaborativo demonstram grande eficácia pedagógica. Existe uma 

distância significativa entre as diretrizes das políticas públicas e a prática efetiva nas salas de 

aula. A superação dos obstáculos exige um investimento sistêmico na formação e no suporte ao 

professor. 
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